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MENSAGEM AO MINISTRO

1. O art. 9o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, determina que, se
verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes, o Ministério Público da União - MPU e a Defensoria Pública da União - DPU promoverão
limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

2. O art. 64 da Lei no 14.116, de 31 de dezembro de 2020, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021 – LDO-2021, estabelece os
critérios requeridos pela LRF, determinando que o Poder Executivo apure o montante da limitação de empenho e movimentação financeira
necessária e informe aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao MPU e à DPU, até o vigésimo segundo dia após o encerramento do bimestre.

3. Ainda, o § 1º do art. 4º da Lei nº 14.144, de 22 de abril de 2021, a Lei Orçamentária Anual de 2021 – LOA-2021, determina que,
para um crédito suplementar relativo a despesas primárias estar compatível com a obtenção da meta de resultado primário fixada na LDO-2021, seu
aumento precisa ser previsto no relatório de avaliação de receitas e despesas primárias elaborado em cumprimento ao art. 9º da LRF, e à LDO-2021,
observado o detalhamento dos itens do Quadro 9A, integrante da LOA-2021, sem prejuízo do cumprimento dos limites de despesas primárias de que
trata o art. 107 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

4. Este documento foi preparado em cumprimento ao § 4o do art. 64 da LDO-2021, o qual determina que o Poder Executivo
encaminhará ao Congresso Nacional, aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao MPU e à DPU, relatório que será apreciado pela Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, contendo, dentre outras informações, as memórias de cálculo e respectivas justificativas das alterações
das projeções de receitas e despesas primárias.

5. Em obediência aos normativos supracitados, neste relatório são apresentados os parâmetros macroeconômicos que serviram de base
para as projeções e as memórias de cálculo das novas estimativas de receitas e das despesas primárias de execução obrigatória. Essas projeções
indicam a possibilidade de ampliação dos limites de empenho e movimentação financeira de todos os Poderes, MPU e DPU no montante de R$
192.141,5 milhões.

6. Entretanto, com vista a respeitar os limites estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que instituiu
um Teto de Gastos para as despesas com impacto primário da União, não é possível realizar a ampliação no montante indicado. Pelo Teto de Gastos,
mostra-se possível o ajuste, a maior, das despesas primárias a ele submetidas, no montante de R$ 9.207,9 milhões. Porém, o Acórdão nº 1532/2021-
TCU-Plenário preconiza que R$ 9.496,3 milhões do Teto de Gastos, relativos à economia gerada no Bolsa Família pelo sombreamento desse
programa com o Auxílio Emergencial, deverão ser direcionados exclusivamente, em termos orçamentários, ao custeio de despesas com o
enfrentamento da pandemia de Covid-19 na mesma função da despesa cancelada, no caso, função “Assistência Social”. Há, portanto, excesso de R$
288,4 milhões em relação ao referido limite, e, até o final do exercício, serão tomadas as providências necessárias nas dotações orçamentárias para
cumprimento desse. Desse modo, prevalecendo a regra fiscal mais restritiva, a sobra em relação à meta é limitada pela necessidade de ajuste
indicada pelo Teto de Gastos.

Respeitosamente,
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1 SUMÁRIO EXECUTIVO

 
1. Findo o 4º bimestre, em cumprimento ao art. 9o da LRF e art. 64 da LDO-2021, foram reavaliadas as estimativas das receitas e despesas
primárias do Governo Federal, observando a arrecadação das receitas primárias e a realização das despesas primárias até o mês de agosto de 2021, em sua
maioria, bem como parâmetros macroeconômicos atualizados, compatíveis com o cenário econômico vigente.



2. As atuais projeções das receitas primárias federais previstas para o corrente ano indicam um aumento, no valor de R$ 39.268,8 milhões, em
relação ao Relatório de Avaliação do 3º bimestre de 2021.

3. A Receita Administrada pela RFB, líquida de incentivos fiscais, exceto a Arrecadação Líquida para o RGPS, apresentou estimativa acima
da observada na referida avaliação, em R$ 9.616,2 milhões, dos quais R$ 13.975,9 milhões se devem ao aumento na estimativa do Imposto de Renda,
líquida de incentivos fiscais. Outro destaque positivo foi a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), cuja projeção aumentou em R$ 3.396,7
milhões. De outro lado, houve redução das estimativas de arrecadação com o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), em R$ 6.206,4 milhões, e com
o Imposto de Importação, em R$ 2.512,0 milhões.

4. Por sua vez, a estimativa da arrecadação líquida para o RGPS apresentou acréscimo de R$ 10.151,8 milhões, devido não só à realização
observada até agosto, como também à revisão nos parâmetros de mercado de trabalho, tais como a massa salarial nominal.

5. As projeções das Receitas não-administradas pela RFB apresentaram aumento na previsão de arrecadação em R$ 19.500,9 milhões, tendo
como destaque as receitas de Exploração de Recursos Naturais e de Dividendos e Participações, que tiveram acréscimo em suas estimativas de R$ 7.721,8
milhões e de R$ 7.946,6 milhões, respectivamente.

6. Diante da combinação de todos os fatores acima descritos, a presente avaliação demonstra uma ampliação da projeção da receita líquida de
transferências a estados e municípios por repartição de receita em R$ 31.493,0 milhões, em relação à projeção contida no Relatório de Avaliação do 3º
bimestre.

7. As projeções das despesas primárias apresentaram um aumento de R$ 15.510,4 milhões, em relação à avaliação anterior, em função,
principalmente, da abertura de novos Créditos Extraordinários, havendo uma variação nessa despesa no valor de R$ 9.081,9 milhões em relação ao
Relatório anterior, parcialmente compensado por reduções nas estimativas com Pessoal e Encargos Sociais, em R$ 1.546,4 milhões; Abono e Seguro
Desemprego, em R$ 788,9 milhões; e Subsídios e Subvenções, em R$ 1.067,0 milhões.

8. Desse modo, a partir da presente atualização das projeções de receitas e despesas primárias, demonstram-se as variações na programação em
relação ao Relatório de Avaliação do 3º bimestre, conforme quadro a seguir:

Tabela 1: Resultado desta Avaliação

 
9. Em atendimento à Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, e à Lei nº 14.143, de 21 de abril de 2021, a meta de resultado
primário para o presente exercício é obtida pelo valor da meta constante do caput do art. 2º da LDO-2021 abatido das despesas decorrentes do auxílio
emergencial, até o limite de R$ 44 bilhões, conforme Emenda Constitucional nº 109, de 15 de março de 2021, e dos créditos extraordinários abertos em
2021 voltados às despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde, ASPS, nos termos da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, desde que
identificadas em categoria de programação específica de enfrentamento à pandemia, ao Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte – Pronampe e ao Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, em decorrência da Lei nº 14.143, de 21 de abril de 2021.
Vale ressaltar que a referida exclusão é apenas para fins de apuração da meta de resultado primário. Nesse sentido, o cálculo do resultado primário
mantém-se, bem como o total de despesas primárias sujeitas ao Teto de Gastos. 

10. Feitas essas considerações, as projeções de receitas e despesas primárias para o corrente ano, presentes neste Relatório, considerando a meta
de resultado primário, indicam possibilidade de ampliação de R$ 192.141,5 milhões nas despesas discricionárias dos Poderes da União, MPU e DPU. No
entanto, considerando a necessidade de respeitar também o limite estabelecido no Novo Regime Fiscal – NRF (Teto de Gastos), não é possível realizar a
ampliação no montante indicado. Pelo Teto de Gastos, é possível o ajuste, a maior, das despesas primárias a ele submetidas, no montante de R$ 9.207,9
milhões. Porém, o Acórdão nº 1532/2021-TCU-Plenário preconiza que R$ 9.496,3 milhões do Teto de Gastos, relativos à economia gerada no Programa



Bolsa Família pela sua intersecção com o Auxílio Emergencial, deverão ser direcionados exclusivamente, em termos orçamentários, ao custeio de despesas
com o enfrentamento da pandemia de Covid-19 na mesma função da despesa cancelada, no caso, função “Assistência Social”, entendimento esse ratificado
pelo Acórdão nº 1.931/2021-TCU-Plenário. Há, portanto, excesso de R$ 288,4 milhões em relação ao referido limite, e, até o final do exercício, serão
tomadas as providências necessárias nas dotações orçamentárias para cumprimento do mesmo. Desse modo, prevalecendo a regra fiscal mais restritiva, a
sobra em relação à meta é limitada pela necessidade de ajuste indicada pelo Teto de Gastos.

11. Este Relatório mantém a redução indicada no Relatório do 3º bimestre da despesa obrigatória com controle de fluxo, para fins de
acompanhamento orçamentário, no valor de R$ 9.496,3 milhões, relativo ao Programa Bolsa Família, PBF. Isso decorre da opção realizada pelos
beneficiários desse programa em receber o auxílio emergencial dado o fato desse se mostrar mais vantajoso que o benefício do PBF. Situação similar
ocorreu no exercício de 2020 e, por meio do Acórdão nº 2.710/2020-TCU-Plenário, o Tribunal de Contas da União não restringiu a utilização do espaço
fiscal no Teto de Gastos para fins da programação financeira. Seguindo o mesmo entendimento, dessa forma, com fulcro nos §§ 4º, 5º e 8º do art. 63, bem
como no § 18 do art. 64, ambos da Lei 14.116/2020 (LDO-2021), os valores dos cronogramas de pagamento poderiam ser remanejados para outras
despesas a critério do Poder Executivo, observando-se o montante global das despesas com controle de fluxo do Poder Executivo, obrigatórias e
discricionárias.

12. Entretanto, o valor de R$ 9.496,3 milhões não poderá utilizado integralmente, já que este relatório indica espaço no Teto de Gastos no valor
de R$ 9.207,9 milhões. Dessa forma, o valor global das despesas com controle de fluxo do Poder Executivo, para fins de programação financeira, poderá
totalizar R$ 279.900,8 milhões, já incluídos os R$ 9.207,9 milhões acima citados, desde que não haja utilização do limite de empenho equivalente para
despesas em 2021.

2  HISTÓRICO

13. Em 11 de fevereiro de 2021, foi editado o Decreto nº 10.625
[1]

, que dispôs sobre a execução orçamentária dos órgãos, dos fundos e das
entidades do Poder Executivo federal até a publicação da Lei Orçamentária de 2021, e sobre a programação financeira.

14. Encerrado o primeiro bimestre, procedeu-se à reavaliação de receitas e despesas primárias em relação ao Projeto de Lei Orçamentária Anual
(PLOA-2021). Considerando a meta de resultado primário, o relatório, enviado ao Congresso Nacional mediante a Mensagem Presidencial nº 88, de 22 de
março de 2021, indicou a possibilidade de elevação das despesas primárias em R$ 20.879,9 milhões. No entanto, tendo em vista a necessidade de respeitar
também o limite estabelecido no Novo Regime Fiscal – NRF, Teto de Gastos, seria necessário efetuar o ajuste das despesas primárias a ele submetidas no
montante de R$ 17.574,4 milhões. Devido à não publicação da Lei Orçamentária Anual para 2021 até aquele momento, todavia, os referidos ajustes não
foram implementados por meio de novo decreto de programação financeira.

15. Em 31 de março, o Congresso Nacional enviou ao Poder Executivo o Autógrafo do PLOA-2021, que trouxe reduções em diversos itens de
despesas obrigatórias, apresentando incompatibilidade com as reestimativas mais recentes dessas despesas, entre as quais, Benefícios Previdenciários,
Abono e Seguro-Desemprego e Subsídios, Subvenções e Proagro. Tendo em vista a necessidade de recomposição das referidas dotações de despesas
primárias obrigatórias e a obrigatoriedade da compatibilidade dos créditos suplementares dessas despesas com o relatório de avaliação de receitas e
despesas primárias, conforme determina o § 1º do art. 4º da LOA-2021, o Executivo enviou ao Congresso Nacional, em 22 de abril, por meio da
Mensagem Presidencial nº 162, um relatório extemporâneo, de forma a subsidiar as propostas de alterações orçamentárias necessárias para reestabelecer as
dotações que se encontravam subavaliadas no referido Autógrafo.

16. Findo o 2º bimestre, analogamente ao ocorrido no 1º bimestre e no relatório extemporâneo, foram revisadas as projeções das receitas e
despesas primárias com base em dados realizados até o mês de abril e parâmetros macroeconômicos atualizados, apontando-se a possibilidade de
ampliação de R$ 128.367,1 milhões nas despesas discricionárias dos Poderes da União, MPU e DPU. No entanto, considerando a necessidade de respeitar
também o limite estabelecido no Novo Regime Fiscal – NRF (Teto de Gastos), não foi realizada a expansão indicada. As atualizações indicadas nesse
relatório foram operacionalizadas pelo Decreto nº 10.709[2], de 29 de maio de 2021.

17. Já ao término do 3º bimestre, a revisão de receitas e despesas primárias realizadas sinalizou a possibilidade de ampliação das despesas
discricionárias em R$ 167.056,4 milhões. No entanto, tal possibilidade de ampliação, no que se refere às despesas dentro do Teto de Gastos, estava
limitada à R$ 2.807,6 milhões, que foi o espaço apurado dentro do referido Teto naquela ocasião. Dessa forma, a Programação Orçamentária e Financeira
atualizada foi publicada por meio do Decreto nº 10.760[3], de 30 de julho de 2021, alterado pelo Decreto nº 10.794[4], de 13 de setembro de 2021, onde se
esclareceu que os limites de empenho das despesas discricionárias seriam adequados às dotações orçamentárias dessas despesas aprovadas em 2021, as
quais, por sua vez, estão de acordo com as indicações estabelecidas no Relatório do 3º bimestre de 2021.



 

[1] Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10625.htm

[2] Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10709.htm

[3] Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10760.htm

[4] Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10794.htm

 

3 AVALIAÇÃO DO BIMESTRE

3.1 PARÂMETROS 

 
Tabela 2: Parâmetros Macroeconômicos

 

3.2 ANÁLISE DAS ESTIMATIVAS DAS RECEITAS PRIMÁRIAS (LDO-2021, ART. 64, § 3º, INCISOS I E IV)
 
18. A projeção das receitas da União segue, de modo geral, um modelo incremental, em que se utilizam os principais parâmetros de projeção
das contas públicas sobre uma base de cálculo composta pela arrecadação realizada no ano imediatamente anterior, excluídas da base de projeção as
receitas extraordinárias. Aplicam-se a essa base, também, os efeitos decorrentes das alterações na legislação tributária.

19. O comparativo geral das projeções de cada item de receita e de transferência em relação à avaliação anterior se encontra a seguir:
Tabela 3: Comparativo das estimativas das Receitas Primárias do Governo Central

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/D10625.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10760.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10794.htm


 

3.2.1 Receitas Administradas pela RFB/ME
 
20. A presente atualização das estimativas das receitas administradas pela RFB, em relação às estimativas que serviram de base para o Decreto
10.760/21, incorporou as alterações nas projeções macroeconômicas para o ano de 2021, em consonância com a grade de parâmetros elaborada pela SPE
em 10/09/2021, promoveu a atualização dos efeitos das alterações na legislação tributária, incorporou ajustes de base em razão, principalmente, de
realização de tributos e atualizou o resultado com as arrecadações até o mês de agosto de 2021.

 
Tabela 4: Projeção Inicial, Fatores de Variação de Receitas e Projeção Final – Anual



Fonte: Receita Federal do Brasil.

21. Em resumo, as principais justificativas para as alterações ocorridas nas estimativas de arrecadação das receitas administradas são as
seguintes:

22. Imposto de Importação: houve revisão da estimativa dos tributos sobre o comércio exterior em razão, principalmente, de realização a
menor, nos meses de julho e agosto de 2021, e de redução, em relação às estimativas anteriores, das alíquotas médias.

23.  Imposto sobre Produtos Industrializados: a estimativa de arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados foi revista para baixo
em razão de realização da arrecadação em valores inferiores aos valores previstos, no bimestre julho-agosto/21.

24. Imposto sobre a Renda: a projeção da arrecadação dos Impostos sobre a Renda sofreu alteração, para cima, em decorrência da maior
realização da arrecadação, nos meses de julho e agosto/21, quando comparada com as estimativas constantes do Decreto 10.760/21, especialmente no
IRPJ. O comportamento da arrecadação do IRPJ (e da CSLL) tem sido influenciado pela valorização de commodities no exterior que impulsionaram a
arrecadação de alguns setores da economia.

25. Imposto sobre Operações Financeiras: a projeção do IOF refletiu o crescimento da arrecadação observado, especialmente, no IOF nas
operações de crédito.

26. COFINS/PIS-PASEP: a projeção das receitas do PIS/Cofins refletiu a arrecadação em valores inferiores aos originalmente previstos, assim
como as revisões dos parâmetros de PIB e inflação, para cima.

27. CSLL: a projeção de arrecadação da CSLL foi revista para cima em decorrência, especialmente, da realização, a maior, no período de julho
e agosto de 2021.

28. CIDE-Combustíveis: o crescimento no valor estimado para a arrecadação da CIDE-Combustíveis se deve em razão de valores
efetivamente arrecadados superiores aos previstos.

29. Outras Receitas Administradas: a projeção de Outras Receitas Administradas foi ligeiramente revista para cima, em razão de maior
realização da arrecadação em comparação com os valores estimados para os meses de julho e agosto/21.

30. Receita Previdenciária: a revisão das projeções da receita previdenciária se deve, principalmente, à realização da arrecadação.
 

3.2.2 Receitas Não-Administradas pela RFB/ME, exceto arrecadação líquida do RGPS
 
31. As receitas listadas, em sua maioria, são estimadas tendo como base a arrecadação dos últimos 12 meses, com aplicação dos parâmetros
macroeconômicos adequados a cada uma. A seguir, são apresentadas as especificidades das variações observadas entre as estimativas constantes desta
Avaliação e aquelas feitas por ocasião da Avaliação do 3º Bimestre de 2021. Naquela ocasião, as estimativas consideraram valores efetivamente
arrecadados até junho/2021 e estimados a partir de julho. Neste Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias do 4º Bimestre de 2021, foram
considerados valores arrecadados até o mês de agosto/2021 e parâmetros macroeconômicos atualizados. Conforme regulamentado pela Portaria nº 1.439,
de 4 de fevereiro de 2021, alguns órgãos setoriais e unidades orçamentárias inseriram e/ou atualizaram informações de estimativas incluídas por “bases
externas” no SIOP.

 

Tabela 5: Projeção Inicial, Fatores de Variação de Receitas e Projeção Final – Anual



 
32. Concessões e Permissões (+ R$ 168,2 milhões): aumento de receitas devido, majoritariamente, ao resultado da segunda e terceira rodadas
de disponibilidade de áreas de mineração, e às atualizações monetárias previstas em contratos.

33. CPSS (- R$ 6,9 milhões): a redução na estimativa ocorreu nas naturezas de receita referentes às contribuições de servidores ativos, cujos
valores arrecadados ficaram ligeiramente inferiores aos valores estimados.

34. Contribuição do Salário-Educação (+ R$ 494,4 milhões): a arrecadação do 4º bimestre superou a estimativa em R$ 264,2 milhões.
Ademais, a revisão da massa salarial nominal de 2,68% para 4,39% contribuiu para a elevação da estimativa.

35. Exploração de Recursos Naturais (+ R$ 7.721,8 milhões): explicam-se as variações de cada item a seguir:

Recursos do Petróleo (+ R$ 6.401,0 milhões): de acordo com a Nota Técnica nº 24/2021/SPG/ANP-RJ, “as atuais estimativas de
arrecadação de royalties e participação especial para 2021 tiveram aumento em relação às estimavas anteriores em função do
crescimento das estimativas do preço do barril de petróleo (Brent) e câmbio”. Royalties e participação especial sofreram variação de R$
6.266,0 milhões. Parte deste acréscimo deve-se à arrecadação acima dos valores estimados pela ANP em receitas de participação
especial. A estimativa de receita de comercialização do óleo, feita pelo MME, também foi revista, com acréscimo de R$ 132,6 milhões
em relação à avaliação do 3º bimestre. A previsão foi informada por meio da Carta PPSA-PRE nº 208/2021. Além disso, foram
arrecadadas, no bimestre, restituições de receitas de petróleo no valor de R$ 2,4 milhões;
Recursos Minerais (+ R$ 1.320,6 milhões): a arrecadação verificada no 4º bimestre ficou R$ 1.240,9 milhões acima do esperado.
Adicionalmente, a revisão da expectativa do câmbio médio de R$/US$ 5,20 para 5,29 elevou a estimativa dos demais meses do ano; e
Recursos Hídricos (+ R$ 0,1 milhão): a pequena variação refere-se a ingresso de restituições de despesas de exercícios anteriores.

36. Dividendos e Participações (+ R$ 7.946,6 milhões): a previsão foi elevada, sobretudo, devido ao comunicado da PETROBRÁS de
pagamento de dividendos e JCP intermediários acima do esperado.

37. Receitas Próprias Primárias (+ R$ 199,1 milhões) e Demais Receitas (+ R$ 2.977,6 milhões): os recursos próprios não-financeiros,
fontes 50, 63, 70 e 81, tiveram sua estimativa revisada com acréscimo de 0,7% em relação à Avaliação do 3º Bimestre de 2021. Nas “demais receitas”, o
acréscimo em relação à estimativa anterior foi de 5,2%, tendo ocorrido principalmente na estimativa da Cota-Parte do Adicional ao Frete para Renovação
da Marinha Mercante. De modo geral, as estimativas desses grupos de receitas incorporaram a arrecadação do 4º bimestre de 2021 e estiveram abertas à
inserção e/ou atualização de bases externas pelos órgãos e unidades setoriais.  As especificidades de cada item serão detalhadas no Anexo V deste
Relatório.
 

3.2.3 Transferências por Repartição de Receita
 
38. Nesse item, a variação observada em relação ao Relatório de Avaliação do 3º Bimestre reflete a alteração observada na projeção das
receitas. No caso das transferências do FPE/FPM/IPI-EE e da Cide-Combustíveis, foi considerado o ajuste caixa/competência, uma vez que, no caso do
primeiro grupo de transferências, o que é arrecadado no último decêndio do ano t só é efetivamente transferido no exercício (t+1), e, no caso da
transferência da CIDE-Combustíveis, o que é arrecadado no último trimestre do exercício t só é efetivamente repassado no exercício (t+1). Desse modo, o
ajuste caixa/competência, nesses casos, equivale à diferença entre a estimativa da transferência do último decêndio do exercício t menos a efetiva
transferência do último decêndio do exercício (t-1), no caso do FPE/FPM/ IPI -EE, e, no caso da transferência relativa à CIDE-Combustíveis, à diferença
entre a projeção relativa à transferência do último trimestre do exercício t e a efetiva transferência relativa ao último trimestre do exercício (t-1). 
 

3.3 ANÁLISE DAS ESTIMATIVAS DAS DESPESAS PRIMÁRIAS (LDO-2021, ART. 64, § 3º, INCISO III)
 
39. As variações observadas nas estimativas das despesas primárias e as explicações de suas variações encontram-se a seguir:
 

Tabela 6: Variações nas estimativas das Despesas Primárias



40. Benefícios Previdenciários (+ R$ 3.917,3 milhões): incremento, em R$ 2.421,0 milhões, na projeção financeira com Benefícios Normais
(Nota Técnica SEI nº 43351/2021/ME, de 14 de setembro de 2021, do Ministério do Trabalho e Previdência), em razão da incorporação dos dados
realizados até agosto e da evolução nas economias administrativas ao longo do exercício. Também a partir da incorporação dos dados realizados, houve
redução de R$ 312,6 milhões na projeção das despesas com a Compensação Previdenciária (COMPREV) (Nota Técnica nº 18/2021/DIRAT-INSS, de 14
de setembro de 2021, do Instituto Nacional do Seguro Social). Em relação às estimativas de despesas com Sentenças Previdenciárias, houve incremento,
no valor de 1.808,9 milhões, relacionado ao pagamento antecipado de precatórios, que reduziu a despesa com atualização monetária prevista, bem como
aumento no valor de sentenças devido à compatibilização das projeções dos relatórios anteriores com o pedido de suplementação enviado pelo Conselho
da Justiça Federal por meio do Ofício nº 0251278/CJF, para o pagamento de requisições de pequeno valor. Quanto à projeção orçamentária de Benefícios
Normais, também constante da Nota Técnica nº 18/2021/DIRAT-INSS, houve aumento de R$ 502,7 milhões, em relação à avaliação do bimestre
anterior. Ressalta-se que o ajuste caixa/competência recai apenas sobre os Benefícios Normais, dentro da linha de Benefícios Previdenciários. A
discriminação entre a despesa financeira e a orçamentária projetadas, informadas pela SPREV e INSS, respectivamente, segue abaixo:

 
Tabela 7: Projeções RGPS e ajuste caixa-competência

 

41. Pessoal e Encargos Sociais (- R$ 1.546,4 milhões): diminuição  decorrente da redução na projeção para as despesas com pessoal e
encargos sociais das diversas unidades do Poder Executivo, compatibilizada com a execução orçamentária até agosto de 2021, no valor de R$ 459,7
milhões; redução na projeção de reservas orçamentárias para o atendimento às despesas com realização de concursos e provimentos de cargos, funções e
banco de professor equivalente, contratações temporárias, crescimento vegetativo no valor de R$ 965,0 milhões; redução nas despesas alocadas no Fundo
Constitucional do Distrito Federal, no valor de R$ 41,9 milhões; redução de R$ 94,2 milhões no âmbito das sentenças judiciais, devido, principalmente, ao
pagamento antecipado de precatórios, que reduziu a despesa em virtude da atualização monetária prevista, conforme manifestação do Conselho da Justiça
Federal, por meio do Ofício nº 0251278/CJF, e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, através do Ofício CSJT.GP.SG.SEOFI nº 389/2021, além da
redução na reserva para o pagamento de sentenças relacionadas aos passivos atuariais pelas empresas estatais dependentes; e remanejamento no âmbito
dos demais Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos, conforme tabela a seguir:
 

Tabela 8: Remanejamento no âmbito dos demais Poderes e órgãos



 

42. Abono e Seguro Desemprego (- R$ 788,9 milhões): redução explicada pela incorporação de dados realizados até agosto/2021, referentes
ao Seguro Desemprego (conforme Nota Técnica SEI nº 43464/2021/ME, de 13 de setembro de 2021, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho).

43. Benefícios de Prestação Continuada da LOAS/RMV (+ R$ 723,1 milhões): o aumento observado nesse grupo de despesas é relacionado
à contínua retomada dos processos de análise pelo INSS e ao aumento da taxa de deferimento de benefícios em relação à observada no último ano. Existe a
expectativa de continuidade dessas altas nos próximos meses, por conta de ainda haver um estoque alto de requerimentos pendentes de análise, o que pode
ter alto impacto financeiro devido ao acúmulo de valores retroativos para requerimentos antigos. A variação alta do INPC também impacta os valores de
benefícios acumulados, que são corrigidos mensalmente por esse índice até a data da concessão. Esses fatores refletem diretamente na projeção e elevam o
valor estimado para os meses restantes do exercício. Contemplou-se, também, nesse cálculo, o ajuste necessário à ação 00IN, com vistas a viabilizar o
pagamento de benefícios do Auxílio Inclusão, previsto na Lei nº 14.176/2021, com o cancelamento de recursos naquela ação e alocação na ação 00TZ -
Auxílio-Inclusão às Pessoas com Deficiência, conforme Nota Técnica nº 22/2021, de 14 de setembro de 2021, do Ministério da Cidadania. Em relação às
sentenças judiciais relacionadas ao BPC, houve acréscimo de R$ 159,7 milhões, devido ao pagamento antecipado de precatórios, que reduziu a despesa
com atualização monetária prevista, bem como aumento no valor de sentenças devido à compatibilização das projeções dos relatórios anteriores com o
pedido de suplementação enviado pelo Conselho da Justiça Federal por meio do Ofício nº 0251278/CJF, para o pagamento de requisições de pequeno
valor.

44. Créditos Extraordinários (+ R$ 9.081,9 milhões): em relação à Avaliação do 3º bimestre, foi incluída a MPV nº 1.062, de 9 de agosto de
2021, em favor do Ministério da Saúde, no montante de 9.102,4 milhões. De outro lado, houve redução de R$ 20,5 milhões nos Restos a Pagar Inscritos
decorrente de cancelamentos, conforme Nota Técnica SEI nº 43417/2021/ME, de 13 de setembro de 2021, da Secretaria do Tesouro Nacional. 

45. Compensação ao RGPS pela Desoneração da Folha (+ 177,1 milhões): variação no mesmo valor da receita correspondente.

46. Fabricação de cédulas e moedas (+ 27,0 milhões): necessidade de produção adicional de numerário, conforme Ofício 21338/2021-
BCB/DEAFI.

47. Fundef/Fundeb – Complementação (+ R$ 383,9 milhões): a diferença positiva observada entre a projeção atual e a anterior deve-se,
principalmente, à incorporação de informações realizadas de impostos estaduais e federais integrantes da base de cálculo da complementação em questão
em patamar superior ao anteriormente previsto, conforme Nota Técnica SEI nº 43321/2021/ME, de 14 de setembro de 2021, atualizada pela Nota Técnica
SEI nº 44373/2021/ME, de 16 de setembro de 2021, ambas da Secretaria do Tesouro Nacional.

48. Fundo Constitucional do DF (Custeio e Capital) (+ R$ 43,5 milhões): aumento decorrente de remanejamento entre a despesa de pessoal
do FCDF e de reestimativa das receitas consideradas no cálculo do limite do fundo, em atendimento ao Acórdão nº 1224/2017 - TCU - Plenário,
combinado com decisão em desfavor da União, nos autos da Ação Cível Originária nº 3455.

49. Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e Capital) (- R$ 14,5 milhões): redução decorrente de remanejamentos para a despesa de
pessoal no mesmo montante, solicitados pelos Demais Poderes e órgãos autônomos.

50. Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e Capital) (- R$ 632,9 milhões): redução verificada em virtude do pagamento antecipado de
precatórios, que reduziu a despesa com atualização monetária prevista, bem como aumento no valor de sentenças devido à compatibilização das projeções
dos relatórios anteriores com o pedido de suplementação enviado pelo Conselho da Justiça Federal por meio do Ofício nº 0251278/CJF e da Justiça do
Trabalho, através do Ofício CSJT.GP.SG.SEOFI nº 389/2021, para o pagamento de requisições de pequeno valor.

51. Subsídios, Subvenções e PROAGRO (- R$ 1.067,0 milhões): a revisão nas estimativas desse grupo de despesas é resultado sobretudo da
revisão da necessidade de recursos no âmbito do Programa de Financiamento às Exportações – Proex, representado por redução de R$ 237 milhões na
Ação 0A84 – Proex – Financiamento e de R$ 108 milhões na Ação 0267 – Proex Equalização; a revisão decorre de execução da despesa realizada inferior
à despesa projetada pelo Banco do Brasil com novas contratações para os meses de julho e de agosto de 2021. Com relação às Ações do Plano Safra (0281,
0294, 0298 e 0301), destaca-se, sobretudo, a ação 0301 – investimento rural que, no âmbito da presente revisão da necessidade de financiamento de 2021,
apresentou aumento no montante de R$ 73,4 milhões, observadas as projeções constantes da grade de parâmetros de setembro de 2021 e os últimos índices
de inflação publicados. Nessas rubricas de subvenção sob a forma de equalização de taxa de juros há elevada sensibilidade dos gastos diante de pequenas
variações nessas taxas. Como exemplo, demonstra-se que uma variação de 0,5 p.p. nas taxas de juros causam uma variação de até 22,7% nos gastos com
equalização, dependendo da ação orçamentária, observado que, quanto menor a diferença entre o custo da fonte acrescidos dos custos administrativos e
tributários e a taxa de juros paga pelos mutuários na linha de financiamento, maior é o impacto no custo de equalização decorrente de alterações nas taxas
de juros. Por fim, conforme informação do MAPA, foi possível revisão para baixo da subvenção econômica para garantia e sustentação de preços na
comercialização de produtos agrícolas (Lei nº 8.247/1992) no montante de R$ 418,8 milhões. Além disso, observou-se variação negativa, no valor de R$
132,7 milhões, decorrente de retornos de despesas realizadas, em 2020, relativas ao Programa Emergencial de Acesso a Crédito - PEAC Maquininhas (MP
nº 1.002/2020).

52. Transferências ANA (- R$ 1,0 milhão) e Transferências Multas ANEEL (- R$ 41,0 milhões): variação no mesmo valor das receitas
correspondentes. 

53. Impacto Primário do FIES (- R$ 216,9 milhões): a redução se deve principalmente à revisão do calendário de desembolsos previstos.
Além disso, foram incorporados à estimativa os valores realizados da receita (junho e julho/2021) e despesa (julho e agosto/2021) mais recentes (Nota
Técnica SEI nº 43494/2021/ME, de 13 de setembro de 2021, da Secretaria do Tesouro Nacional).

54. Despesas Obrigatórias com Controle de Fluxo do Poder Executivo (+ R$ 343,2 milhões):

Saúde (+ R$ 245,0 milhões): redução de R$ 5,0 milhões na ação “20AI - Auxílio-Reabilitação Psicossocial aos Egressos de Longas
Internações Psiquiátricas no Sistema Único de Saúde (De Volta Pra Casa)” referente a ajuste da dotação aos pagamentos previstos até o
encerramento de 2021, conforme Ofício nº 120/2021/SPO/SE/MS e NT nº 30/2021-SPO/SE/MS, ambos de 13 de setembro de 2021; e
aumento de R$ 250,0 milhões na ação “219A - Promoção da Atenção Básica em Saúde” para adequar a dotação à estimativa atualizada
das transferências aos entes subnacionais até o final do exercício, conforme Ofício nº 120/2021/SPO/SE/MS e NT nº 30/2021-
SPO/SE/MS, ambos de 13 de setembro de 2021.
Educação (+ R$ 251,5 milhões): ajuste de forma a permitir a transferência de parcela extra (1 mês) às escolas, totalizando 11 parcelas,
visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos matriculados e suas famílias.



Benefícios ao Servidor (R$ 0 milhão): remanejamento de R$ 144,7 milhões da ação 2004 para a 212B, em decorrência de
necessidades apuradas para custeio da folha até novembro e considerando-se a execução entre janeiro e agosto.
Defesa (+ R$ 56,6 milhões): elevação dos valores pagos relativos à Movimentação de Militares do Exército, previsto em Lei,
ocasionada pelos impactos dos reajustes salariais, do Plano de Reestruturação da Carreira Militar e dos efeitos inflacionários.
Agricultura (- R$ 222,3 milhões): conforme Nota Técnica nº 61/2021/CGOGS/DEGER/SPA/MAPA, de 13 de setembro de 2021, o
Ministério da Agricultura indicou a possibilidade cancelamento de R$ 222,3 milhões, tendo em vista que os recursos dispostos no
Fundo Garantia-Safra são suficientes para cumprimento das despesas com o pagamento do benefício Garantia-Safra aos agricultores que
aderiram à safra 2020/2021.
Auxílio-inclusão (+ R$ 12,5 milhões): ajuste de forma a permitir o pagamento do Auxílio Inclusão, instituído pela Lei nº 14.176/2021,
à pessoa com deficiência que seja segurada obrigatória do RGPS e receba remuneração de até dois salários mínimos, com ajuste
correspondente na projeção do Benefício de Prestação Continuada.

55. Despesas discricionárias (+ R$ 5.122,1 milhões): aumento de R$ 2.813,7 milhões nas despesas com aumento de capital de empresas
estatais não dependentes, que, conforme artigo 107, §6º, inciso IV, do ADCT, não se incluem nos limites estabelecidos pelo Teto de Gastos, e adição de R$
2.308,4 milhões nas despesas discricionárias submetidas ao Teto de Gastos, referente a créditos publicados e em tramitação. Ambas as variações foram
efetuadas em conformidade com os limites indicados na Avaliação do 3º bimestre, isto é, obedecendo à possibilidade de ampliação das despesas
discricionárias em até R$ 167.056,4 milhões, dada pela meta de resultado primário, e das despesas discricionárias sujeitas ao Teto de Gastos em até R$
2.807,6 milhões, conforme limites estabelecidos pelo NRF.

Tabela 9: Despesas Obrigatórias com Controle de Fluxo do Poder Executivo

3.4 ESTIMATIVA DO RESULTADO DO RGPS

56. A previsão de arrecadação líquida do RGPS aumentou R$ 10.151,8 milhões em relação à Avaliação anterior devido à inclusão de dados
realizados até agosto de 2021 e parâmetros macroeconômicos atualizados. A memória de cálculo da variação em questão encontra-se no Anexo III deste
relatório.

57. Em relação às estimativas de receita, apresenta-se seu detalhamento a seguir:



 
Tabela 10: Receita do RGPS

 
58. Com respeito à estimativa da despesa do RGPS, observou-se aumento no montante de R$ 3.917,3 milhões, conforme comentado na seção
anterior deste Relatório. O detalhamento da despesa do RGPS consta do quadro a seguir:
 

Tabela 11: Despesa do RGPS

 
59. Desse modo, a variação observada nas estimativas, tanto da arrecadação líquida para o RGPS, como de sua despesa, redundou em uma
queda na projeção do déficit desse Regime, de R$ 6.234,5 milhões, conforme abaixo:

 
Tabela 12: Déficit do RGPS

 

3.5 MEMÓRIA DE CÁLCULO DO RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS (LDO-2021, ART. 64, § 4º,
INCISO V)

60. Embora a meta de resultado das empresas estatais federais, prevista no art. 2º da Lei nº 14.116, de 31 de dezembro de 2020 (LDO-2021),
seja de déficit de R$ 4,0 bilhões, a projeção atualizada é de déficit primário de R$ 1,4 bilhão. Esse resultado foi calculado com base na execução de julho e
na projeção orçamentária efetuada pelas empresas de agosto a dezembro desse exercício, conforme elaboração do Programa de Dispêndios Globais de
2021.



61. O Anexo IV deste Relatório apresenta essa Memória de Cálculo..
 

3.6  RESULTADO PRIMÁRIO DOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS

62. Comenta-se, a seguir, a situação fiscal atual dos entes subnacionais. Os valores apresentados são apurados segundo a metodologia “abaixo
da linha” e incluem as respectivas empresas estatais.

63. A meta estimada para o resultado primário dos Estados e Municípios na LDO-2021 é um superávit de R$ 200 milhões. A projeção
atualizada para o resultado dos entes no encerramento deste exercício é de um superávit de R$ 39.500 milhões, portanto, acima da meta.

64. A projeção considera: (i) a contratação de novas operações de crédito internas sem garantia até o limite de R$ 11.000 milhões definido pelo
Anexo da Resolução do CMN nº 4.589, de 2017, bem como a proposta de intralimite de garantias do Senado Federal de R$ 22.500 milhões para as
operações de crédito interno e externo com garantia da União; e (ii) as estimativas de impacto primário da adesão ao Novo Regime de Recuperação Fiscal
dos Estados do Rio de Janeiro, Goiás, Rio Grande do Sul e Minas Gerais.

65. Destaca-se, ainda, que há fatores incertos, que não estão sob o controle direto do governo central, que podem afetar o resultado primário dos
governos regionais, pois estes possuem autonomia financeira. A projeção acima é conservadora para absorver a maior parte desses riscos. Ademais, o art.
3º da LDO 2021 não exige compensação da meta estabelecida para os Entes Subnacionais.
 

4  DISTRIBUIÇÃO DA VARIAÇÃO DOS LIMITES DE EMPENHO E MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA ENTRE OS PODERES,
MPU E DPU

4.1 BASE DE CÁLCULO PARA A DISTRIBUIÇÃO DA VARIAÇÃO DOS LIMITES ENTRE OS PODERES, MPU E DPU (LDO-
2021, ART. 64, CAPUT, § 1º)
 
66. O art. 9º da LRF estabelece que a limitação de empenho e movimentação financeira deve ser efetivada mediante ato próprio de cada um dos
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do MPU e da DPU, nos montantes necessários e segundo critérios fixados na LDO vigente.

67. A LDO-2021, por sua vez, determina, em seu art. 64, que a limitação ocorra proporcionalmente à participação de cada Poder no agregado
definido no § 1º do mesmo artigo, também conhecido como “Base Contingenciável”.

68. É importante destacar que o valor a que se chega ao se calcular tal agregado, a cada avaliação, não tem significado algum nele mesmo. O
que realmente importa nesse agregado é a participação proporcional do Poder Executivo e dos órgãos orçamentários dos Demais Poderes, DPU e MPU
nesse montante, uma vez que é essa a proporção com que as variações dos limites de empenho e movimentação financeira de cada avaliação são
distribuídas entre eles.

69. O agregado em questão corresponde ao conjunto das despesas discricionárias de todos os Poderes, MPU e DPU, constantes da Lei
Orçamentária Anual de 2021, de acordo com o § 4º, art. 7º da LDO-2021, exclusive as atividades

[3]
 dos Poderes, MPU e DPU nos valores da LOA-2021.

70. O cálculo da “Base Contingenciável”, atualizado a partir da publicação da LOA-2021, é demonstrado abaixo:
Tabela 13: Base Contingenciável Total

 
 

[3] Conforme o Manual Técnico de Orçamento 2021, MTO-2021, as Atividades são o “Instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto ou serviço necessário
à manutenção da ação de Governo.”. Na programação orçamentária, as atividades correspondem às ações orçamentárias iniciadas com dígitos pares,
exceto zero. O MTO-2021 encontra-se disponível em: https://www1.siop.planejamento.gov.br/mto/doku.php/mto2021

 

 
 

4.2 DISTRIBUIÇÃO DA VARIAÇÃO DOS LIMITES DE EMPENHO E MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA ENTRE OS PODERES,
MPU E DPU (LDO-2021, ART. 64, CAPUT, § 1º)
 
71. Conforme demonstrado neste relatório, a revisão das estimativas das receitas primárias e das despesas primárias obrigatórias indicou a
possibilidade de ampliação dos limites de empenho e de movimentação financeira, em R$ 192.141,5 milhões. De acordo com o § 1º do art. 64 da LDO-
2021, tal ampliação distribui-se entre os Poderes, MPU e DPU da seguinte forma:
 



Tabela 14: Distribuição da variação dos limites de empenho e movimentação financeira indicada na presente avaliação entre os Poderes, MPU e DPU

72. No entanto, ressalta-se que, dado o fato de a regra do Teto de Gastos ter se mostrado mais restritiva que a regra da Meta de Resultado
Primário, na presente Avaliação, conforme será detalhado no item 5 deste relatório, não há que se falar em ampliação dos limites de empenho e de
movimentação financeira para os Poderes, MPU e DPU, nesses montantes, sendo a presente seção do relatório meramente informativa, mas sem efeito
prático.
 

4.3 EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS E DE BANCADA (CF, ART. 166, §§ 9º, 11 E 12, ART. 111 DO ADCT E LDO-
2021, ARTS. 66 A 76)
 
73. Conforme o art. 111 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, as Emendas Individuais corresponderão
ao montante de execução obrigatória para o exercício de 2017 corrigido pelo IPCA, nos moldes do inciso II, do § 1º, do art. 107 do ADCT, sendo a metade
desse percentual destinada a “Ações e Serviços Públicos de Saúde” - ASPS. Entretanto, conforme art. 74 da LDO-2021, a execução obrigatória dessas
emendas depende de previsão em lei orçamentária.

74. O montante de execução obrigatória para o exercício de 2020 foi 
R$ 9.468,6 milhões, que corrigido pelo IPCA do teto de 2,13%, totaliza R$ 9.670,3 milhões para 2021. A LOA-2021 prevê um total de R$ 9.670,2
milhões, alocados em ações orçamentárias do Poder Executivo.

75. A LDO-2021 traz também, em seu art. 76, a obrigatoriedade de execução de programações incluídas ou acrescidas por emendas de bancada
estadual, aprovadas na LOA-2021 em valor igual ao disposto na Emenda Constitucional nº 100, de 2019, sem prejuízo da aplicação do disposto do § 3º do
art. 70 da LDO-2021. Para 2021, conforme a citada legislação, o montante de Emendas de Bancada de execução obrigatória equivale a 1% da Receita
Corrente Líquida (RCL) realizada de 2020. Tendo em vista que a RCL de 2020 totalizou R$ 651.943,3 milhões, conforme publicado na Portaria nº 660, de
22 de janeiro de 2021, da Secretaria do Tesouro Nacional, e que não há despesa com o Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC) para o
presente exercício, o montante de execução obrigatória das emendas de bancada em 2021 totalizou R$ 6.519,4 milhões, isto é, o equivalente a 1% da RCL
de 2020. A LOA-2021 prevê um total de R$ 7.301,9 milhões destinados a essas emendas, para o Poder Executivo.

76. Conforme o § 17 do art. 166 da Constituição Federal, se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não
cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto para as Emendas Individuais e para as
Emendas de Bancada poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas relativas às alíneas “b” e “c” do
inciso II do § 4º do art. 7º da LDO-2021, que são aquelas marcadas com os identificadores de resultado primário (RP) 2 no PLOA e RPs 2, 6, 7, 8 e 9, na
LOA. A efetivação dessa limitação se dará por meio da publicação dos atos próprios dos Poderes, MPU e DPU previstos no caput do art. 9º da LRF.
Procedimentos análogos são realizados no caso de eventual ampliação.

77. Considerando que a ampliação potencial incidente no conjunto das despesas discricionárias até o momento, seria de R$ 192.141,5 milhões,
e que o total das despesas marcadas na LOA-2021 com os RPs 2, 6, 7, 8 e 9, soma R$ 129.143,5 milhões, conclui-se que as Emendas Individuais e de
Bancada de execução obrigatória poderiam, em tese, ser ampliadas em até 148,78%, em relação ao montante de execução obrigatória. No entanto, isso não
se aplica, uma vez que na presente avaliação não é possível a ampliação dos limites de empenho e movimentação financeira calculada, dado o fato de a
regra do Teto de Gastos ter-se mostrado mais restritiva.

78. A demonstração dos limites relativos às Emendas Individuas e de Bancada consta da tabela abaixo:
Tabela 15: Limite das Emendas Parlamentares Individuais e de Bancada



 

79. Conforme já ressaltado, esse movimento de ampliação não se aplica na presente avaliação, uma vez que a regra do Teto de Gastos impede
que seja permitida a ampliação indicada nos limites de empenho e movimentação financeira, cujo percentual também poderia ser estendido às Emendas em
questão. Ademais, mesmo que pudesse haver a referida expansão, ela estaria limitada à dotação do RP 6, Emendas Individuais, e do RP 7, Emendas de
Bancada, constante na LOA-2021, que é inferior à possibilidade teórica de expansão indicada.

5 EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 95, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 – NOVO REGIME FISCAL

Demonstração da compatibilidade dos créditos adicionais abertos com o teto estabelecido pelo Novo Regime Fiscal

80. O art. 4º da LOA-2021, § 2º determina que em observância aos limites de despesa primária autorizados, a que se refere o § 1º deste artigo, a
abertura de créditos suplementares para o atendimento de despesas primárias à conta de fontes financeiras só será possível mediante o cancelamento de
despesas primárias em valor correspondente, o qual deverá ser demonstrado em anexo específico, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste
artigo.

81. O demonstrativo da compatibilidade dos créditos publicados, até o momento, com o teto de gastos estabelecido pela EC 95 segue abaixo:
 

Tabela 16: Demonstrativo compatibilidade dos créditos publicados com a EC 95/16
 

 
82. Pela observação da tabela acima conclui-se que os créditos publicados entre o dia 19/07/2021 até o dia 16/09/2021 estão de acordo com os
limites de que trata o art. 107 do ADCT, incluído pela Emenda Constitucional nº 95, de 2016 - EC 95, que instituiu o Novo Regime Fiscal – NRF.

83. Vale ainda salientar que os Poderes Legislativo, Judiciário, o MPU e a DPU exercem seus próprios controles na abertura de créditos
adicionais, de tal forma a cumprirem os limites estabelecidos pela EC nº 95. Assim sendo, poderão elaborar atos ou demonstrativos próprios para
evidenciar a gestão orçamentária compatível com os tetos individualizados pelo Novo Regime Fiscal.

Demonstração da compatibilidade do resultado desta avaliação com o teto estabelecido pelo Novo Regime Fiscal - NRF

 

84. A LOA 2021 foi aprovada respeitando o limite estabelecido no Novo Regime Fiscal de R$ 1.485.936,4 milhões. Contudo, a depender das
reestimativas apresentadas nas avaliações bimestrais, relativas a despesas primárias obrigatórias que estão submetidas ao citado limite, o Poder Executivo
oportunamente tomará as providências necessárias para adequação orçamentária de tal forma que as dotações autorizadas permaneçam compatíveis com o
Novo Regime Fiscal, caso necessário, em cumprimento aos §§ 4º e 5º do art. 107 do ADCT:

“§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas aos limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores
máximos demonstrados nos termos do § 3º deste artigo.
 
§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de
que trata este artigo. ”

 
Tabela 17: Despesas Primárias do Governo Central incluídas na base de cálculo da EC 95/2016



85. Com base nas atualizações constantes neste relatório, conclui-se que a projeção atual das despesas primárias submetidas aos limites da EC
95 está R$ 9.207,9 milhões abaixo do Teto de Gastos para 2021. Porém, o Acórdão nº 1.532/2021-TCU-Plenário preconiza que R$ 9.496,3 milhões do
Teto de Gastos, relativos às economias verificadas no Programa Bolsa Família devido à intersecção desse programa com o Auxílio Emergencial, deverão
ser direcionados exclusivamente, em termos orçamentários, ao custeio de despesas com o enfrentamento da pandemia de Covid-19 e na mesma função da
programação cancelada, no caso, “Assistência Social”. Portanto, há um excesso de R$ 288,4 milhões em relação ao referido limite, que será
compatibilizado por meio de alterações orçamentárias.

86. Este Relatório mantem a redução indicada no relatório do 3º bimestre da despesa obrigatória com controle de fluxo, para fins de
acompanhamento orçamentário, no valor de R$ 9.496,3 milhões, relativo ao Programa Bolsa Família. Isso decorre da opção realizada pelos beneficiários
desse programa em receber o auxílio emergencial, dado o fato desse se mostrar mais vantajoso que aquele decorrente do PBF. Situação similar ocorreu no
exercício de 2020 e, por meio do Acórdão nº 2710/2020 – TCU-Plenário, o Tribunal de Contas da União não restringiu a utilização do espaço fiscal no
Teto de Gastos para fins da programação financeira. Seguindo o mesmo entendimento, dessa forma, com fulcro nos §§ 4º, 5º e 8º do art. 63, bem como no
§ 18 do art. 64, ambos da Lei 14.116/2020 (LDO-2021), os valores dos cronogramas de pagamento poderiam ser remanejados para outras despesas a
critério do Poder Executivo, observando-se o montante global das despesas com controle de fluxo do Poder Executivo, obrigatórias e discricionárias.

87. Entretanto, o valor de R$ 9.496,3 milhões não poderá utilizado integralmente, já que este relatório indica espaço no Teto de Gastos no valor
de R$ 9.207,9 milhões. Dessa forma, o valor global das despesas com controle de fluxo do Poder Executivo, para fins de programação financeira, poderá
totalizar R$ 279.900,8 milhões, já incluídos os R$ 9.207,9 milhões acima citados, desde que não haja utilização do limite de empenho equivalente para
despesas em 2021.
 

6 ADEQUAÇÃO DAS FONTES PARA CUMPRIMENTO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 167, INCISO III (REGRA DE
OURO) E LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, ART. 42 (ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO)

88. A Constituição Federal no seu Art. 167, inciso III, estabeleceu a chamada “regra de ouro”, que veda “a realização de operações de créditos
que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa,
aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta”. A Regra de Ouro repercute na programação financeira do governo por meio da gestão das
disponibilidades para financiamento das despesas.

89. Para o ano de 2021, o cenário atual do Tesouro Nacional para a execução orçamentária resulta em uma estimativa de insuficiência da
margem da regra de ouro em R$ 143,4 bilhões. Essa estimativa leva em conta a utilização já realizada de recursos financeiros disponibilizados para o
pagamento de dívida pública, dos quais se destacam o superávit financeiro da transferência, em 2020, de reserva de resultado do Banco Central ao Tesouro
Nacional, bem como o superávit financeiro de fundos públicos, autorizado pela Emenda Constitucional nº 109/2021.



90. Os detalhes desse cenário podem ser observados na tabela a seguir. Ressalte-se que o item I.c da tabela apresenta a estimativa do valor das
operações de crédito para custear a concessão do auxílio emergencial residual para enfrentar as consequências sociais e econômicas da pandemia da
Covid-19, a ser deduzido do total de operações de crédito conforme autorizado pelo § 2º do art. 3º da EC 109/2021.

91. É importante destacar que a LOA-2021 contém um conjunto de despesas correntes primárias a serem realizadas com fonte de operação de
crédito que estão condicionadas a aprovação de crédito suplementar (previsto no dispositivo constitucional da regra de ouro), totalizando atualmente R$
164,1 bilhões. A execução dessas despesas já está considerada no atual cenário.  Nesse sentido foi encaminhado o Projeto de Lei do Congresso Nacional nº
9, de 2021, que visa abrir crédito suplementar nesse valor para autorizar as respectivas despesas, compensando, assim, a insuficiência da regra de ouro.

Tabela 18: Suficiência da Regra de Ouro (Despesa de Capital – Receitas de Operações de Créditos) em 2021 - R$ Bilhões – A preços correntes[7]

Fonte: Tesouro Nacional.

[7] Esse é um cenário base de projeção, e, portanto, não contempla incertezas inerentes às variáveis que compõem o cálculo. Tais incertezas podem levar a
variações significativas nos valores projetados, bem como na margem final apurada.

_______________________________________
 

92. O cenário atual para a regra de ouro na execução orçamentária foi atualizado em relação às expectativas divulgadas anteriormente, tendo em
vista as mais recentes projeções econômicas, bem como a atualização dos dados orçamentários. Destacamos a seguir as principais alterações:

Aumento da expectativa de execução de Investimentos (R$ 1,9 bilhão) e Inversões Financeiras (R$ 5,8 bilhões);
Aumento da previsão das Amortizações no valor de R$ 7,2 bilhões, devido principalmente a um maior vencimento de títulos. Esse fator
é neutro para a margem, uma vez que reflete na variação da sub-conta da dívida no mesmo montante.
Redução das Receitas de Operações de Crédito do Exercício no valor de R$ 30,0 bilhões, decorrente da redução da expectativa do total
de emissões de títulos no exercício. A projeção deste relatório considera o atual cenário base para as emissões da dívida interna, que
poderá ser revisto nos próximos meses, observadas as condições de mercado para as emissões. Contudo, esse fator também é neutro
para a margem da regra de ouro, uma vez que variações no montante das emissões se refletem na variação da sub-conta da dívida no
mesmo montante.
Redução da Variação da Sub-conta da Dívida no valor de R$ 27,7 bilhões. Esse é o resultado líquido da previsão da variação em
ingressos (como a redução nas Receitas de Operações de Crédito em R$ 30,0 bilhões) e previsão de saídas na referida sub-conta, das
quais destacamos, além da variação das Amortizações (aumento de R$ 7,2 bilhões), a previsão de aumento do uso de recursos de fontes
não oriundas de emissão para o pagamento de dívida, reduzindo a necessidade do uso de recursos da sub-conta, e ainda a revisão de
outras premissas, fatores esses que geram uma variação líquida de R$ 9,7 bilhões.

93. A adoção de medidas para liberar fontes existentes que estão indisponíveis no caixa, principalmente devido a vinculações, poderia criar
meios adicionais para a execução de despesas orçamentárias que, de outra forma, teriam que ser financiadas por meio da emissão de dívida. Tais medidas
tornam-se ainda mais importantes, tendo em vista o cenário desafiador para o cumprimento da regra de ouro nos próximos anos.

94. O art. 42 da LRF veda ao “titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação
de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente
disponibilidade de caixa para este efeito”. Cabe ressaltar que, embora a Secretaria do Tesouro Nacional acompanhe permanentemente o atendimento ao art.
42 da LRF, este dispositivo legal, assim como seu correspondente no código penal (art. 359-C), se aplica explicitamente apenas aos últimos oito meses do
mandato do titular de cada Poder ou órgão.



95. Até 2017, a apuração e demonstração do cumprimento do art. 42 da LRF pelo Governo Federal vinha sendo feita quadrimestralmente no
anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo Federal - RGF, intitulado “DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS
RESTOS A PAGAR”. A partir de 2018, com o intuito de monitorar de forma mais tempestiva a situação das disponibilidades de caixa sob a ótica do art.
42, a Secretaria do Tesouro Nacional passou a publicar mensalmente no Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO uma tabela, intitulada
“DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE E FLUXO.

96. Apesar da maior tempestividade no monitoramento do art. 42 da LRF trazida pela tabela no RREO, o citado demonstrativo não fornece
informação suficiente para que a Administração Federal seja capaz de monitorar e se antecipar a um possível descumprimento do art. 42 da LRF. Isto
ocorre porque o demonstrativo contábil citado representa a situação da suficiência de caixa no momento de sua apuração, não estimando a situação ao final
do exercício corrente.

97. Para ser capaz de, em harmonia com o art. 1°, parágrafo 1°, da LRF, prevenir riscos e corrigir desvios referentes ao descumprimento do art.
42, a Secretaria do Tesouro Nacional desenvolveu internamente metodologia de estimativa adaptada ao Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa, de
modo a permitir avaliação gerencial da situação esperada das disponibilidades ao final do exercício corrente, conforme Nota Técnica SEI nº
41/2018/GEPLA/COFIN/SUGEF/STN-MF. Assim, considerando os dados realizados disponíveis até o mês de agosto e as previsões para os demais meses
compatíveis com este Relatório de Avaliação, realizadas de acordo com a metodologia supracitada, o disposto no art. 42 da LRF deve ser cumprido com
margem de R$ 163,8 bilhões nas FONTES NÃO VINCULADAS/ORDINÁRIAS, mantidas as premissas atuais.
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